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CORREGEDORIA 

Despacho nº 601/2016/CORREG/FUNAI/MJ, de 01 de novembro de 2016. 

Ref.: PROCESSO nº 08620.001619/2003-05. INTERESSADOS: FUNAI. ASSUNTO: Processo Administrativo Disciplinar – 

PAD. DESPACHO: Dessa forma, usando da competência que me foi conferida pela Portaria MJ nº 1148, publicada no Diário 

Oficial da União - 229 - 30/11/2015 - Seção 2 em 01/12/2015 e no uso das atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo 

Decreto nº 7.778, de 27 de julho de 2012, publicado no Diário Oficial da União de 30 de julho de 2012, e, considerando o teor 

dos artigos 166, 167 e 168 da Lei nº 8.112/90, RATIFICO o entendimento erigido em meio à fundamentação, reconhecendo, em 

relação à servidora VÂNIA SIMONE ALBANO DE LUCENA a atipicidade da conduta de solicitar, ou concordar, com o 

pagamento eventualmente indevido de transporte de seus bens pessoais, em relação ao servidor FRANCISCO EDINALDO DOS 

SANTOS, a materialidade da conduta de ter “gerido recursos para o pagamento do transporte dos cães da servidora” e por 

“assinar documentos”, afastando a sugestão de enquadramento no inciso IX do Art. 117 da Lei 8.112/90 e no Caput do Art. 10 

da Lei 8.429/92 do Relatório Final, vez que ausente a comprovação de elementos volitivos mínimos para tanto, cabendo-lhe o 

enquadramento relativo ao inciso III do Art. 116 da Lei 8.112/90, com a respectiva aplicação de penalidade de 

ADVERTÊNCIA, a qual não poderá ser aplicada pela incidência da prescrição, sem prejuízo à adoção de medidas visando o 

ressarcimento ao erário e, por fim, em relação ao servidor JÚLIO BARBOSA, a materialidade de conduta de ter “ordenado e 

autorizado o pagamento do transporte dos cães da servidora”, afastando a sugestão de enquadramento no inciso IX do Art. 117 

da Lei 8.112/90 e no Caput do Art. 10 da Lei 8.429/92, do Relatório Final, vez que, também, ausente a comprovação de 

elementos volitivos mínimos para tanto, cabendo-lhe o enquadramento relativo ao inciso III do Art. 116 da Lei 8.112/90, com a 

respectiva aplicação de penalidade de ADVERTÊNCIA, a qual não poderá ser aplicada pela incidência da prescrição, sem 

prejuízo à adoção de medidas visando o ressarcimento ao erário. 

MARCIO ARCOVERDE 

                                                                            Corregedor 

Despacho nº 602/2016/CORREG/FUNAI/MJ, de 03 de novembro de 2016. 

Ref.: PROCESSO nº 08620.002757/2009-09. Interessados: Funai. Assunto: Processo Administrativo Disciplinar – PAD. 

DESPACHO: Dessa forma, usando da competência que me foi conferida pela Portaria MJ nº 1148, publicada no Diário Oficial 

da União - 229 - 30/11/2015 - Seção 2 em 01/12/2015 e no uso das atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo 

Decreto nº 7.778, de 27 de julho de 2012, publicado no Diário Oficial da União de 30 de julho de 2012, e, considerando o teor 

dos artigos 166, 167 e 168 da Lei nº 8.112/90, ACOLHO A SUGESTÃO da fundamentação supra exarada, de forma a 

ABSOLVER os acusados, considerando para tanto o fato de que, nas circunstâncias apresentas, não poderem os servidores 

agirem de outra forma que fosse menos gravosa à Administração Pública. 

MARCIO ARCOVERDE 

                                                                            Corregedor  

RETIFICAÇÃO 

Retificar a Portaria nº 229/CORREG/FUNAI/MJ, de 27 de outubro de 2016, publicada no Boletim de Serviço da FUNAI –

Número 10 – p.2, de 31 de outubro de 2016, que designou deprecado para oitiva de testemunha, Processo n° 

08752.0000800/2014-16, de modo que onde se lê: “e em face do Processo Administrativo Disciplinar nº 08752.0000800/2014-

16”, leia-se: “e em face do Processo de Sindicância Administrativo Disciplinar nº 08752.0000800/2014-16”. 

MARCIO ARCOVERDE MORAES 

                                                                          Corregedor 

     

COORDENAÇÃO REGIONAL DO XINGU  

PORTARIA Nº 12/CR-XINGU/Funai, de 17 de outubro de 2016. 

O COORDENADOR REGIONAL SUBSTITUTO DA COORDENAÇÃO REGIONAL DO XINGU – CR/XIN – Funai, tendo 

em vista as disposições contidas nos incisos I, II e XI do art. 21 do Anexo I do Decreto nº 7.778, de 27de julho de 2012, e; 

considerando a necessidade da elaboração do Inventário de Bens Móveis, Imóveis e Semoventes no âmbito desta Regional e de 

suas unidades jurisdicionadas, conforme determinações do Tribunal de Contas da União – TCU contidas nos Acórdãos nº 

601/2003 - Segunda Câmara, de 15/04/2003, nº 304/2007 – Primeira Câmara, de 27/02/2007, nº 1.875/2009 – Segunda Câmara, 

de 14/04/2009, nº 4.130/2009 – Primeira Câmara, de 11/08/2009, nº 7.525/2010 – Segunda Câmara, de 07/12/2010 e nº 

2.410/2011 – Primeira Câmara, de 19/04/2011; considerando as disposições contidas no Decreto nº 99.658, de 30 de outubro de 

1990, Decreto nº 6.087, de 20 de abril de 2007, na Instrução Normativa SEDAP/PR nº 205, de 08 de abril de 1988 e na Instrução 

Normativa nº 03, de 15 de maio de 2008 da Secretária de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 
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Orçamento e Gestão; e, considerando a obrigatoriedade de todas as Unidades Gestoras comprovarem a quantidade e o valor dos 

bens patrimoniais pertencentes aos seus respectivos acervos, existentes em 31 de dezembro de cada exercício, podendo para 

tanto executar os trabalhos de inventário por etapas e de forma programada, resolve: 

Art. 1º Constituir a Comissão de Inventário Patrimonial, no âmbito desta Coordenação Regional – CR e respectivas unidades 

jurisdicionadas – Coordenação Técnica Local (CTL), objetivando elaborar o Inventário Físico Anual de Bens Móveis, Imóveis, 

Semoventes, bem como do Patrimônio da Renda Indígena da Fundação, até o dia 31 de dezembro de 2016. 

Art. 2º Compete à Comissão de Inventário: 

I – estabelecer cronograma geral, de referência e de atividades, fixando datas para o desenvolvimento dos trabalhos; 

II – elaborar o inventário de bens móveis, imóveis e semoventes da Funai, inclusive do Patrimônio da Renda Indígena; 

III – realizar o levantamento in loco, utilizando o Termo de Responsabilidade fornecido pelo Serviço de Patrimônio – SEPAT, 

de acordo com o modelo do Sistema de Administração e Serviços – SIADS; 

IV – identificar e relacionar com numeração a ser fornecida pelo SIADS, os bens que se encontrem sem registro patrimonial, 

comunicando ao Serviço de Patrimônio para que adote as providências junto ao Sistema de Controle Patrimonial da Funai; 

V – identificar o estado de conservação dos bens, classificando-os e propondo o seu desfazimento de acordo com o disposto no 

Decreto nº 99.658, de 1990 e na IN SEDAP/PR nº 205, de 1988; 

VI – solicitar ao Serviço de Apoio Administrativo - SEAD que promova os ajustes físicos dos bens inventariados no Sistema de 

Controle Patrimonial da Funai; 

VII – propor a abertura de sindicância para apurar responsabilidade por dano ou extravio de bem pertencente ao acervo 

patrimonial da Funai. 

Parágrafo único. O levantamento de que trata o inciso III deste artigo deverá ser realizado, exclusivamente, por servidores 

lotados, respectivamente nas Unidades onde serão realizados. 

Art. 3º A Comissão de Inventário deverá submeter seu relatório final ao Coordenador Regional até o dia 31 de dezembro de 

2016. 

Art. 4º Designar os servidores FRANCISCO ANDRE SAMPAIO, matrícula SIAPE nº 1706678; CARLOS HIROSHI 

HOROIWA, matrícula SIAPE nº 1919887, e, ORLANDINA BARBOSA ALVES, matrícula SIAPE nº 0446583, para, sob a 

presidência do primeiro, compor a Comissão de Inventário. 

Parágrafo Primeiro. O Presidente, em suas faltas, ausências e impedimentos, será substituído por CARLOS HIROSHI 

HOROIWA. 

Art. 5º Designar os servidores ROPTI KAYABI (CTL SÃO JOSE DO XINGU), matrícula SIAPE nº 0446020, TAMALUI 

MEHINAKO (CTL GAUCHA I), matrícula SIAPE nº 0446026; WINTI SUYA (CTL QUERENCIA), matrícula SIAPE nº 

2131202; AMANUA CELSO KAMAYURA (CTL GAUCHA II), matrícula SIAPE nº 0445879, RACINÃ TXICAO (CTL 

FELIZ NATAL), matrícula SIAPE nº 0446017, IANAKULA RODARTE (CTL KULUENE), matrícula no SIAPE nº 0444604, 

KANAIU ATAMIM WAURA (CTL PARANATINGA), matrícula SIAPE nº 6447676;e, JAVARIU KAYABI (CTL SINOP), 

matrícula SIAPE nº 8447270, para, no prazo de 30 (trinta) dias, submeter à Coordenação Regional os trabalhos resultantes das 

atividades descritas nos incisos III a V do art. 2º desta Portaria, realizados no âmbito da jurisdicionada em que esteja lotado. 

Art. 6º Os trabalhos da Comissão de Inventário serão acompanhados pela Diretoria de Administração e Gestão – Dages/Funai, 

com o apoio do Serviço de Patrimônio SEPAT. 

Art. 7º Durante a realização do inventário patrimonial de que trata esta Portaria, fica vedada toda e qualquer movimentação física 

de bens móveis e semoventes localizados nos setores/unidades abrangidos pelos trabalhos de inventariança, sem a autorização 

expressa da Comissão de Inventário. 

Art. 8º O não cumprimento das atribuições e prazos estabelecidos nesta Portaria ensejará a responsabilidade do(s) servidor(es). 

Art. 9º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

KUMARE TXICAO 

                                                         Coordenador Regional Substituto 
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